
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 421.668 - MG 
(2013/0363287-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RICARDO ADRIANO MASSARA BRASILEIRO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA 
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS PERICIAIS. 
SUCUMBENTE BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA. SÚMULA 
83/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, 
cabe ao Estado o pagamento dos honorários periciais nos casos em que o 
sucumbente é beneficiário da assistência judiciária gratuita. 
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 

4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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Documento: 1409582 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/06/2015

Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 421.668 - MG 
(2013/0363287-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RICARDO ADRIANO MASSARA BRASILEIRO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA 
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual apontado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 421.668 - MG 
(2013/0363287-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RICARDO ADRIANO MASSARA BRASILEIRO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA 
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pese a alegação 

trazida, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 356/359e): 

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial do ESTADO DE 
MINAS GERAIS, objetivando a reforma da decisão de 
inadmissão do recurso, interposto perante o  Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, porquanto o acórdão 
recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ (fls. 328/325e).
Extrai-se das razões recursais a seguinte pretensão (fls. 
328/333e):

5. Como expressamente exposto no texto do 
recurso especial tem-se que inexiste no sistema 
a possibilidade de se impor ao Estado, na 
demanda promovida pelo beneficiário, a 
instalação de serviços periciais ou a 
disponibilidade de recursos para pagamento do 
serviço, de terceiros, sem previsão 
orçamentária.
Neste sentido veja posicionamento do Superior 
Tribunal de Justiça, inclusive, contrário ao 
alegado pela decisão da lavra do Ilustre Primeiro 
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Vice Presidente:
(...)

Com contraminuta (fls. 336/348e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
segundo o qual o recurso especial, interposto pela alínea a e/ou 
pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea “a”, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nessa Corte no sentido de que cabe 
ao Estado o pagamento dos honorários periciais nos casos em 
que o sucumbente é beneficiário da assistência judiciária 
gratuita, conforme julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO 
DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO 
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QUINQUENAL NAS AÇÕES INDENIZATÓRIAS 
AJUIZADAS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. HONORÁRIOS PERICIAIS. 
SUCUMBENTE O BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO. DEVER DE GARANTIR O 
ACESSO À JUSTIÇA E PRESTAR 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A Primeira Seção dessa Corte Superior de 
Justiça, no julgamento do REsp. 1.251.993/PR, 
sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que deve ser aplicado o prazo 
prescricional quinquenal previsto do Decreto 
20.910/32 nas ações indenizatórias ajuizadas 
contra a Fazenda Pública, em detrimento do 
prazo trienal contido do Código Civil de 2002.
2. As despesas pessoais e materiais 
necessárias para a realização da perícia estão 
protegidas pela isenção legal de que goza o 
beneficiário da gratuidade de justiça. Assim, 
como não se pode exigir do perito a realização 
do serviço gratuitamente, essa obrigação deve 
ser do sucumbente ou, no caso de ser o 
beneficiário, do Estado, a quem é conferida a 
obrigação de prestação de assistência judiciária 
aos necessitados. Precedentes desta Corte 
Superior: REsp. 1170971/MG, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJE 03.03.2010 e 
AgRg no REsp 1.274.518/MG, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 07.03.2012.
3. Agravo Regimental do Estado de Minas Gerais 
desprovido.
(AgRg no AREsp 352.498/MG, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 
27/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. JUSTIÇA GRATUITA. 
HONORÁRIOS PERICIAIS. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. PAGAMENTO. 
OBRIGAÇÃO DO ESTADO. SÚMULA 83/STJ
1. É quinquenal o prazo de prescrição para a 
cobrança dos honorários do perito quando a 
parte vencida for beneficiária da gratuidade de 
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justiça, consoante os arts. 12 da Lei 1.060/1950 
e 1º do Decreto 20.910/32.
2. Conforme a recente e reiterada jurisprudência 
de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ, é dever do Estado arcar com o 
ônus do pagamento dos honorários periciais nos 
casos em que o beneficiário da assistência 
judiciária gratuita ficar sucumbente.
3. O acórdão recorrido encontra-se em 
consonância com a jurisprudência do STJ. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1338974/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/05/2014, DJe 22/05/2014, 
destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0363287-9 AREsp 421.668 / MG

Números Origem:  024061496527  10024111466777001  10024111466777002  10024111466777003  
1466777872011  24061496527

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RICARDO ADRIANO MASSARA BRASILEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RICARDO ADRIANO MASSARA BRASILEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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